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VETO Nº 05/2023 

 
 

Veto Total ao Projeto de Lei n.º 011/2023. 

Senhor Presidente, 

Cumpre-nos comunicar-lhe que, na forma do disposto na Lei 

Orgânica do Município, decido vetar integralmente o autógrafo do Projeto de 

Lei n.º 011/2023, originário dessa Casa de Leis, que “Institui o programa de 

Educação Ambiental na rede Municipal de Ensino no Município de Santa 

maria do Pará”. 

AOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES VEREADORES 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ, ESTADO 

DO PARÁ. 

REFERÊNCIA/EMENTA: Resposta    ao     ofício     de     encaminhamento. 

Veto Total ao Projeto de Lei n.º 011/2023. Paráfrase ao art. 225 da CF/88. 

Vícios que deveriam ser corrigidos quando da tramitação de tais projetos de lei 

em suas respectivas comissões. 

RAZÕES E JUSTIFICATIVAS DO VETO 
 

Em que pese a louvável iniciativa do Vereador autor do Projeto em 
pauta, em pretender instituir o programa de Educação Ambiental na rede 
Municipal de Ensino do Município de Santa Maria do Pará, tal iniciativa não 
pode prosperar em razão de sofrer notório vício de origem, violar o Princípio 
da Separação dos Poderes e apresentar ofensa ao Princípio Federativo, o 
referido projeto, portanto se desdobra em flagrante 
inconstitucionalidade. 

 
Em apertada síntese, o Projeto de Lei apresentado tem como 

justificativa a necessidade de instituir obrigatoriamente a necessidade de um 
programa de Educação Ambiental, contudo no próprio projeto de lei indica que 
ele apenas se constitui em paráfrase ao art. 225 da CF/88, a qual já é de 
aplicabilidade obrigatória para Estados e Municípios, além do que a criação de 
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tal obrigação dentro do calendário escolar com os critérios isoladamente 
estabelecidos pelo Parlamentar autor sem uma ampla discussão, cria 
desarrazoada obrigação para Executivo, atraindo a limitação objeto de outros 
vetos, pois a matéria possui restrição de iniciativa, sendo apenas objeto de 
proposição oriunda do Poder Executivo, não sendo desimportante afirmar que 
a referida alteração implicaria em diversos vícios, especialmente o vício de 
iniciativa. 

 
Em tempo, importante relatar, que tais vícios deveriam ser corrigidos 

quando da tramitação de tais projetos de leis em suas respectivas comissões, 
de modo a evitar a correção mediante veto do Poder Executivo. 

 

PRIMEIRO VÍCIO - VÍCIO DE ORIGEM – INCONSTITUCIONALIDADE 
 

O Vício de Inconstitucionalidade pela origem do Projeto se apresenta 

quando a matéria veiculada no referido ato possui como substrato iniciativa 

reservada ao Chefe do Poder Executivo, atraindo por consequência 

inconstitucionalidade formal, tendo em vista o disposto no art. 61, §1º da 

CF/88. 

 

que: 

Nesse sentido, o grande doutrinador Francisco Braga1 menciona 

 

“As principais (mas não únicas) hipóteses de 
iniciativa privativa do Presidente da República 
encontram-se previstas no art. 61, §1º, CF/88, 
hipóteses essas que, de modo geral, dizem respeito a 
questões relativas à Administração Pública, 
Servidores Públicos e Serviços Públicos.” 

O Art. 61, §1º objeto de menção pelo autor acima referido, conforme 
a jurisprudência do STF, são de observância obrigatória por Estados, Distrito 
Federal e Municípios, de modo que tal artigo foi replicado pela Lei Orgânica 
Municipal de Santa Maria do Pará, em seu art. 75, vejamos: 

Art. 75 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito, as leis que 
disponham sobre: 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções 
ou empregos públicos na Administração Direta e 
Autárquica, e fixação ou aumento da sua remuneração; 

 
 

1 BRAGA, Francisco. Página 1025. Direito Constitucional: Editora Juspodivm, 2021. 
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II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 

III - criação, estruturação e atribuições das secretarias 
ou departamentos equivalentes e órgãos 
administração pública; 

IV - matéria orçamentária, que autorize a abertura de 
crédito ou conceda auxílios, prêmios e subvenções. 

A imposição de obrigações ao Poder Executivo caracteriza 
ingerência na gestão administrativa, invadindo competência reservada ao 
chefe do Executivo municipal. 

A Câmara Municipal mesmo mediante a aprovação de Lei, não pode 
obrigar o Poder Executivo a fazer ou deixar de fazer algo, devendo sim o Chefe 
do Executivo propor matérias nesse sentido, o que não é o caso. 

A IMPOSSIBILIDADE DA SANÇÃO CONVALIDAR O VÍCIO DE INICIATIVA 
NA VISÃO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF 

Em complemento ao que foi explicitado nos parágrafos anteriores, 
de modo a demonstrar que não assiste razão para aprovação do Projeto, ainda 
que por hipótese, caso o Chefe do Executivo levasse a Sanção o presente 
projeto de Lei, nem assim este prosperaria, pois o vício de iniciativa não se 
convalida na visão do Supremo Tribunal Federal. 

Antes de falar abertamente o que significa o presente tópico, vamos 
ao dicionário saber o que quer dizer a palavra “convalidar” para contextualizar. 

Em grossas linhas, convalidar significa “tornar válido”2, portanto 
não há como tornar válido, conforme entendimento do órgão de cúpula do 
Poder Judiciário no País, o Vício de Iniciativa, ainda que por Sanção do Chefe 
do Executivo. 

Pois bem, fixadas tais premissas, pontuou a Ministra Relatora Rosa 
Weber nesse particular, na ADI 6337, vejamos: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO NO 
ÂMBITO ESTADUAL. ART. 70, §2º, CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS. VÍCIO DE INICIATIVA DE 
PROJETO DE LEI. SANÇÃO DO PODER EXECUTIVO. 
AUSÊNCIA DE CONVALIDAÇÃO PROCESSUAL DO 

 

2 Dicionário Aurélio. 
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iniciativa. 

VÍCIO DE INICIATIVA. PRECEDENTES. 
PROCEDÊNCIA. INCIDÊNCIA DA REGRA DO ART. 27 
DA LEI 9.868/99. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA 
DECISÃO. SITUAÇÃO DE TUTELA DA SEGURANÇA 
JURÍDICA E EXCEPCIONAL INTERESSE SOCIAL. 1. 
Sanção executiva não tem força normativa para sanar 
vício de inconstitucionalidade formal, mesmo que se 
trate de vício de usurpação de iniciativa de 
prerrogativa institucional do Chefe do Poder 
Executivo. O processo legislativo encerra a conjugação 
de atos complexos derivados da vontade coletiva de 
ambas as Casas do Congresso Nacional acrescida do 
Poder Executivo. Precedentes. 2. Os limites da auto- 
organização política não podem violar a arquitetura 
constitucional estruturante. O processo legislativo encerra 
complexo normativo de edificação de espécies normativas 
de reprodução obrigatória. Nesse sentido, a interpretação 
jurídica adscrita ao art. 25 da Constituição Federal (ADI 
4.298, ADI 1.521, ADI 1.594. ADI 291). 

Como se nota, no presente projeto de Lei existe sim usurpação de 

 

Desse modo, somente o Vício de Iniciativa, por si só, já é bastante 
suficiente para aniquilar a possibilidade de Sanção do presente projeto, 
contudo por “amor” ao debate as demais inconstitucionalidades também serão 
devidamente apuradas e apontadas a seguir, pois estão devidamente 
evidenciadas. 

 
VÍCIO MATERIAL – SEPARAÇÃO DE PODERES – VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO FEDERATIVO 

 
O Poder Legislativo ao adentrar na competência do Chefe do 

Executivo afronta não só o dispositivo já elencado, como também, um dos 
basilares princípios constitucionais que fundamenta o Estado Democrático de 
Direito, qual seja, o Princípio da Separação dos Poderes que está encartado 
no artigo 2º da Constituição Federal de 1988, in verbis: 

 
 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 
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A Separação de Poderes é um princípio jurídico-constitucional ligado 
ao ordenamento jurídico brasileiro pela sua previsão expressa no artigo 2º e, 
mais adiante, no artigo 60, § 4º, inciso III, ambos da Constituição Federal, onde 
resta claro que, além de ser princípio constitucional, é também cláusula pétrea, 
que é adotada por todos os Estados Democráticos de Direito. Neste caso, 
qualquer   violação   que   o   atinja   deve   ser   tida   por   inconstitucional. 

 
Cumpre recordar aqui o ensinamento do renomado jurista Hely 

Lopes Meirelles3: 

 

A Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode 
administrar. Cada um dos órgãos tem missão própria e 
privativa: a Câmara estabelece regra para a 
administração; a Prefeitura a executa, convertendo o 
mandamento legal, genérico e abstrato, em atos 
administrativos, individuais e concretos. O Legislativo 
edita normas; o Executivo pratica atos segundo as 
normas. Nesta sinergia de funções é que residem a 
harmonia e independência dos Poderes, princípio 
constitucional (art. 2º) extensivo ao governo local. 
Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada 
com usurpação de funções é nula e inoperante (...) todo 
ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara – 
como também toda deliberação da Câmara que invadir ou 
retirar atribuição da Prefeitura ou do Prefeito – é nulo, por 
ofensivo ao princípio da separação de funções dos órgãos 
do governo local (CF, art. 2º c/c o art. 31), podendo ser 
invalidado pelo Poder Judiciário1. (grifei) 

 
 
 

Em reforço, continuando, Hely Lopes Meirelles4 analisando o que 
corresponderia a harmonia entre os poderes, preleciona que: 

 

“Harmonia, que não significa nem o domínio de um 
pelo outro, nem a usurpação de atribuições, mas a 
verificação de que entre eles há de haver consciente 
colaboração e controle recíproco que, aliás, integra o 
mecanismo, para evitar distorções e desmandos. A 

 

3 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 
4 idem 
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desarmonia, porém, se dá sempre que se acrescem 
atribuições, faculdades e prerrogativas de um em 
detrimento de outro. (grifei).” 

 

Destarte, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo 
administra, editando leis de efeitos concretos, como neste caso, atribuindo 
obrigação ao Executivo de forma frontal e com uma certa relação de sujeição, 
se constitui na prática, este tipo de atuação, a verdadeiro ato de administração, 
violando a harmonia e independência que deve existir entre os Poderes. 

 
Por fim, o Princípio Democrático não suporta qualquer violação a 

separação de poderes, afinal seria errado o Executivo convalidar ilegalidades, 
como já exaustivamente explicado e explicitado para o autor do Projeto. 

 
Ademais, frise-se, o projeto de Lei nada mais é que uma paráfrase 

do art. 225 da CF/88, não gerando qualquer prejuízo para as políticas de 
Educação Ambiental existentes no Município, eis que toda e qualquer ação 
nesse sentido já se encontra jungida pelo texto constitucional em comento. 

 

DA CONCLUSÃO DO VETO 

 
Diante do exposto, em razão de padecer de vício de 

inconstitucionalidade material e formal, além criar obrigação inexorável de um 
Poder em relação ao outro, a Autoria do projeto descumpriu os Princípios mais 
comezinhos do Processo Legislativo Brasileiro em sua edição (Projeto nº 
011/2023), devendo este ser vetado em sua integralidade sem qualquer chance 
de procedibilidade do seu texto. 

 
Sem mais para o momento, renovo protestos de elevada estima e 

consideração. 
 

Prefeitura Municipal de Santa Maria do Pará, Estado do Pará. Aos 
19 dias no mês de Setembro de 2023. 

 
 
 
 
 

 

ALCIR COSTA DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 


